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3. c) os materiais adquiridos mediante nota fiscal em que não conste a 
indicação da obra;
4. d) os materiais adquiridos posteriormente à emissão da Nota Fiscal da 
qual é efetuado o abatimento;
5. e) os maquinários, peças, ferramentas, andaimes e equipamentos em 
geral;
6. f) todos os demais materiais, equipamentos e ferramentas não incorpo-
rados à obra de forma permanente.
• 7º Quando a contabilidade apresentada não se revele regular e esclare-
cedora, o Fisco efetuará o arbitramento da receita tributável dos serviços 
de construção civil.
• 8º Ato do Chefe do Poder Executivo poderá ser editado para regulamen-
tação específica, quanto ao cumprimento de obrigações acessórias rela-
cionadas às deduções autorizadas pelo ordenamento jurídico vigente, na 
forma deste artigo.
Art. 207-B. As pessoas jurídicas cujos serviços se enquadrem nos subitens 
7.02 e 7.05 da Lista de Serviços constante no Anexo I desta Lei e que 
requeiram os benefícios previstos nos termos do artigo anterior deverão 
comprovar os materiais incorporados à obra e que foram objetos de legí-
tima dedução, por meio da apresentação da nota fiscal de saída dos ma-
teriais no mês de competência para produção de mercadorias produzidas 
pelo próprio prestador dos serviços fora do local da obra, acompanhada da 
respectiva nota de remessa das mercadorias produzidas para a respectiva 
obra contratada, se for o caso.
Parágrafo único. Os documentos utilizados pelo prestador de serviços para 
efeito do disposto no caput deste artigo deverão ser anexados à nota fiscal 
emitida para o tomador do serviço.
Art. 207-C. Havendo fornecimento de mercadorias pelo prestador de ser-
viços cujo valor tenha sido excluído do preço do serviço para efeito de 
recolhimento do ISS devido, ao emitir a nota fiscal relativa à prestação dos 
serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços constante 
desta Lei, o prestador deverá discriminar, no campo destinado à descrição 
do serviço, o número, a data e o valor da nota fiscal de venda das merca-
dorias fornecidas para o tomador dos serviços; o número do CNPJ e a razão 
social do fornecedor; a identificação da obra em que serão incorporados 
os materiais; a descrição dos materiais, espécies, quantidades e valores.
Art. 207-D. Ocorrendo as hipóteses de substituição tributária prevista no 
art. 74 desta Lei, o tomador ou intermediário dos serviços descritos nos 
itens 7.02 e 7.05 do Anexo I desta Lei, deverá proceder à retenção do ISS 
na seguinte forma.
• 1º Para os fins do disposto no caput o tomador ou intermediário dos ser-
viços deverá exigir do prestador de serviços:
I - a nota fiscal de serviço relativa à prestação total ou parcial dos serviços;
II - a nota fiscal de venda de mercadorias ou que identifique a transferên-
cia destas do estabelecimento do prestador para o tomador, referente ao 
fornecimento das mercadorias produzidas pelo prestador fora do local da 
prestação do serviço emitida dentro do mês de competência do tributo.
• 2° A falta de apresentação, pelo prestador de serviços, das notas fiscais 
referidas no inciso II do §1º deste artigo implicará na obrigatoriedade do 
tomador do serviço reter o ISS na fonte sobre o valor total do serviço.
• 3° Os tomadores ou intermediários dos serviços são contribuintes substi-
tutos do imposto devido, sendo responsáveis pelo recolhimento do mesmo, 
acrescido de multas e acréscimos legais quando devidos, independente-
mente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.
• 4° Os responsáveis pela retenção na fonte do ISS são obrigados a emitir 
e a entregar ao prestador do serviço o Recibo de Retenção do ISS, emitido 
automaticamente pelo Sistema de Nota Fiscal de Serviços Digital.
• 5° O prestador do serviço que sofrer retenção do ISS da fonte pagadora 
deverá guardar o comprovante de retenção para apresentação à Secretaria 
Municipal de Finanças quando solicitado.
Art. 207-E. Os documentos fiscais apresentados para efeito do disposto 
no Art. 207-A desta Lei deverão ser validados pela Secretaria Municipal de 
Finanças, através da área de fiscalização, observado, ainda, o que estiver 
previsto em regulamento próprio, para que surtam os efeitos da dedução 
requerida.
• 1° Para que ocorra a validação prevista neste artigo o contribuinte, toma-
dor ou prestador dos serviços, deverá apresentar os documentos estabele-
cidos até o dia 15 (quinze) do mês subsequente à emissão da nota fiscal.
• 2° A validação do procedimento não exonera o contribuinte de qualquer 
diferença que venha a ser apurada de acordo com o disposto na legislação 
tributária, considerando tratar-se de imposto sujeito à homologação.
Art. 207-F. Quando os serviços prestados na obra forem executados pelo 
próprio proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título 
do imóvel, sem a participação de terceiros (pessoas físicas ou jurídicas), 
ou forem prestados por mão-de-obra não remunerada, o Departamento de 
Arrecadação deverá ser comunicado previamente acerca do regime que irá 
ser adotado na construção.
• 1° A comunicação prevista no caput do presente artigo deverá ser feita 
antes da data de início da validade do Alvará de Construção, sob pena de 
recair sobre o prestador a obrigação pelo recolhimento do imposto sobre 
o valor total dos serviços, o qual deverá ser calculado multiplicando-se o 
valor do metro quadrado vigente no mercado pela área construída, obser-
vando-se o padrão do imóvel.
• 2° A pessoa física que adquira o material de terceiros para realização 
da obra e contrate a parte a mão de obra para sua execução, desde que 
esta não seja autônoma e esteja devidamente cadastrada no município, 
apresentará requerimento ao Departamento de Arrecadação podendo a 
Administração Fazendária estabelecer pauta de preço para servir de base 
de cálculo do imposto visando facilitar a cobrança do imposto.
• 3° A pauta de preço descrita no §2° observará o Custo Unitário Básico - 
CUB, calculado de acordo com a Lei Federal n° 4.591, de 16/12/64 e com 
a Norma Técnica NBR 12.721:2006 da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), publicado pelo Sindicato da Indústria da Construção do 
Estado do Pará (SINDUSCON-PA).
• 4° Ficam excluídos do regime de apuração e recolhimento do ISS estabe-
lecido nesta Subseção os seguintes prestadores de serviço das atividades 
constantes dos subitens 7.02 e 7.05 da Lista de serviços constante do Ane-
xo I desta Lei, em razão do enquadramento próprio a que se submetem:
I - os profissionais autônomos e empresários, devidamente cadastrados no 
Município e que se submetam ao regime de recolhimento fixo anual do ISS;
II - os microempreendedores individuais - MEI, as microempresas e em-
presas de pequeno porte, que recolhem o ISS na forma estabelecida na 
Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com os 
seus regulamentos, especialmente o disposto no art. 25, §17, inciso 1 da 
Resolução CGSN n° 140 de 22 de maio de 2018 e respectivas alterações 
posteriores;
• 5° As pessoas referidas no §3° não ficam dispensadas da apresentação 
das notas fiscais de fornecimento dos materiais no Departamento de Ar-
recadação Municipal, juntamente com o Documento de Arrecadação do 
Simples Nacional - DAS, para fins de apuração da dedução da base de 
cálculo do ISS.
• 6° As pessoas indicadas no §2° deverão entregar juntamente com o 
requerimento mencionado nesta Lei, anteriormente ao início da execução, 
cópia do contrato de empreitada, subempreitada, de prestação de serviço 
ou de administração e, juntamente com as notas fiscais de prestação de 
serviço deverão anexar as notas fiscais, recibos ou comprovantes de pa-
gamento para aquisição de materiais vinculados à obra, quando houver 
o fornecimento de materiais, de modo que a fiscalização possa efetuar a 
análise quanto à regularidade das deduções.
• 7° O Poder Executivo poderá, por meio de regulamento, estabelecer os 
procedimentos relativos à incidência do ISS nas hipóteses específicas desta 
Subseção bem como naquelas em que uma pessoa física adquira o material 
de terceiros para realização da obra e contrate a parte a mão de obra para 
sua execução, podendo estabelecer pauta de preço para servir de base de 
cálculo do imposto visando facilitar a cobrança do imposto.
SUBSEÇÃO II
DOS SERVIÇOS DE DIVERSÕES, LAZER, ENTRETENIMENTO E CON-
GÊNERES
Art. 207-G. Aos serviços previstos no item 12 e seus respectivos subitens 
da Lista de Serviços constante do Anexo I desta Lei, não alcançados pela 
isenção concedida, poderá ser aplicado o regime de estimativa da base de 
cálculo para efeito de apuração do ISS, especialmente em relação a:
1 - bailes, shows, festivais, recitais, espetáculos e congêneres;
II - desfile de carnaval e similares;
III - exploração de camarotes, arquibancadas e similares para acompanha-
mento de festividade em geral;
IV - exposições e feiras.
Art. 207-H. Para a estimativa da receita dos eventos indicados nos incisos 
I, III e
IV do artigo anterior, quando for o caso, considerar-se-á um público es-
timado de 70% (setenta por cento) da capacidade máxima do local onde 
ocorrerá a prestação do serviço descrito nos itens 12.02, 12.03, 12.04, 
12.05, 12.07, 12.09, 12.10, 12.13, 12.14, 12.15, 12.16 e 12.17 da lista de 
serviços constante no Anexo I desta Lei.
• 1º A capacidade máxima do local a que se refere o caput será calculada 
tendo como base o laudo do setor de engenharia da Secretaria Municipal 
de Obras e Desenvolvimento Urbano de Curionópolis.
• 2º. Os promotores dos eventos descritos no item 12 da Lista de serviços 
constante no Anexo I desta Lei, deverão requerer previamente a licença 
para realização do ato, sendo a mesma expedida mediante a comprovação 
dos requisitos legais, do pagamento da taxa para a obtenção da licença 
específica.
• 3º O contribuinte deverá solicitar autorização para impressão e utilização 
dos ingressos, conforme modelo aprovado em regulamento e disponibiliza-
do eletronicamente, declarando a quantidade total a ser utilizada em cada 
evento, incluindo convites e cortesias, informando, ainda, a diferença de 
valores por categoria, se houver.
• 4° A autorização a que se refere o parágrafo anterior será solicitada até 
o último dia útil anterior ao da realização do evento, antes do horário de 
encerramento do expediente bancário e em tempo hábil suficiente para o 
recolhimento do respectivo ISS calculado sob a forma do regime de esti-
mativa, sob pena de embargo.
• 5° Quando o promotor realizar mais de um evento no mês no mesmo 
local, a autorização poderá ser semanal, quinzenal ou mensal, respeitado 
o prazo a que se refere o parágrafo anterior.
• 6° Excepcionalmente, poderá a Autoridade Tributária, a seu critério, au-
torizar a utilização de ingressos para período de até 12 (doze) meses para 
eventos cuja ocorrência obedeça a uma regularidade.
• 7° Em relação aos serviços indicados no inciso III do art. 207-G, será 
levada em consideração a capacidade dos camarotes, arquibancadas ou 
similares, bem como a duração do evento, em número de dias, respeitado 
o disposto no § 3° deste artigo.
• 8° O contribuinte, produtor, promotor ou o responsável pela realização do 
evento, nos termos do artigo 207-G desta Lei, deverá apresentar ao De-
partamento de Arrecadação Municipal, no prazo estabelecido no §1° deste 
artigo, todos os contratos realizados em razão do evento, para que possa 
ser exercido o controle e a fiscalização sobre a ocorrência dos fatos gera-
dores incidentes e a regularidade dos recolhimentos.
• 9° Havendo divergência ou identificação de situações fora do regime de 
estimativa prevista nesta Subseção, após a fiscalização, a autoridade fiscal 
notificará o contribuinte ou o responsável, na forma deste código, para a 
adoção das providências cabíveis.


